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Sessão de ...15....dazembrode 19 ...82.	 ACORDÃO

Recurso n° 39.305 - IRPF - EXS: DE 1977 a 1981

Recorrente AYRTON GREIFFO

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - PR

IRPF - DECORRÊNCIA - Aplica-se ao julga
mento do processo da pessoa física, de-
corrente de outro de pessoa jurídica,
o que foi decidido neste, pois este
prejulgado daquele ante a intima rela--
ção entre causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AYRTON GREIFFO:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do PrimeiroCon
sslho d- f ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recursor

OP/Sala das Sj-s,)-7 DF) em 15 de dezembro de 1982

tf/ /
AMADOR OU EREL* —NÂNDEZ	 PR SIDENTE
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4f,	 (12
1 •	 ""Á	 ILHO	 RELATOR

VISTO EM	 Lyp FERNANDO w. v EIRA DE MORAES PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: lEEL 1, !,„ !-4	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, SYLVIO RODRIGUES, FERNANDO CtCERO VELLOSO, FRAN-
CISCODE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES e LUIZ ANDRÉ
NETO (SUPLENTE).
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RECURSO N9:	 39.305

ACÓRDÃON9:	 101-73.g35

RECORRENTEN9: AYRTON GREIFFO

RELATÓRIO 

O contribuinte em epígrafe, residente e domiciliado ã :

Rua José Casagrande, 803, Curitiba, PR, inconformada-cora...a decisão

singular, de fls. 37 a 42, que manteve a exigência fiscal do Auto .
/de Infração, de fls. 4, interpOe recurso a este Conselho.

A ementa da decisão monocrática é a seguinte: "A omis_
são de receita detectada na pessoa jurídica, caracterizada pela re-

núncia a rendimentos que devem integrar a base de cálculo do tribu-

to, reflete-se na pessoa física de seus sócios na proporção de sua 11

participação no capital social da empresa. Mantida a exigência no 1,

processo da pessoa jurídica, e de se aplicar o principio de decor--

rência ao da pessoa física".

I
IAs alegaçaes de defesa, tanto na impugnação, de fls.

6 e 7, como no recurso, de fls. 47 a 56, se sintetizam assim:

"O contribuinte ingressou como sócio cotista na empre

sa Construtora Industrial Barigui Ltda, mediante aquisição por com- 1

pra, da totalidade das cotas de participação dos senhores da famí-

liaTrombini, os quais se retiraram da empresa, nela ficando apenas I
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presa se encontrava a rubrica de Imóveis à Venda, estando devidamen-

te rubricada no Registro Imobiliário competente.

Preliminarmente é nulo o lançamento porque só se pode

ria fazer o lançamento decorrente, quando o original se tornasse difiniti

vo, o que não ocorreu. Neste sentido e o voto do Ministro Armando Ro
lemberg no Agravo em Ms 74.305 - SP. Não pode argumentar a autorida-

de de la. instância que é preciso agir-se logo para se defender o in_
teresse da Fazenda Nacional, a fim de não prescrever o direito. Não

pode em nome da Fazenda agir-se contrariamente à Lei.

Não há incidencia tributária à circunstância enfocada.

O recorrente não obteve a disponibilidade jurídica ou econômica da

renda supostamente distribuída. Admitir-se que pelo fato de haver a

pessoa jurídica construido casas nos imóveis de propriedade dos só-

cios, utilizando-se de recursos de terceiros, possa conferir à empre

sa o direito de cobrar aluguel dos ocupantes des_ses imóveis e despre-
zar os princípios elementares do direito.

O recorrente ingressou na Sociedade no dia 10 de de --

zembro de 1979, adquirindo a totalidade de cotas de participação dos

P

	

	
sócios, que deixaram a sociedad A .artir, pois, de 10 de dezembro

nenhum sócio ocupou tais casas

É o relatório ...

__
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VOTO_ 

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos com guarda do prazo legal, 	 tanto

a impugnação como o recurso.

Este processo é decorrente de um outro instaurado

contra a CONSTRUTORA INDUSTRIAL BARIGUI LTDA. No dia 20 de outubro

de 1982 o recurso, referente a esta pessoa jurídica, foi a julgamen-

to e os Membros desta Câmara, por unanimidade de votos, negaram--lhe

provimento. A ementa do Acórdão n9 101-73.695, na parte relacionada

com a decorrõncia, é esta: "IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Não tendo,

uma pessoa jurídica, recebido o aluguel a que tinha direito, deixou

de oferecer receitas à tributação e, portanto, omitiu-as, 	 devendo

ser tributada por isso".

Diz :o contribuinte que é pro prietário do terreno e a

pessoa jurídica não pode cobrar aluguel. Se a própria empresa e o

contribuinte dizem que a pessoa jurídica construiu as casas, é lógi-

co que a empresa se tornou, de qualquer maneira, condômina das casas.

Por este condomínio ela deveria receber alguma recompensa. O que po-

deria ser discutido seria a importância, mas não o direito a recebe-

-1o: O Direito não concede uma empresa construir umas casas e não ter

participação económica em nada. Isto é contrário ao próprio empreen-

dimento industrial. Portanto, se a empresa deveria receber uma deter

minada importância, esta dever-se-ia constituir em receita, que se-

ria tributada pelo Imposto de Renda. Se a quantia não foi oferecida,

teve como causa a omissão de receita.

Isto já foi decidido por esta Câmara, como já foi di-

to. A decisão se tornou, desde aquele dia, um prejulgado para o pre-

sente recurso. Por isso,	 de se aplicar no caso em tela o reflexo

daquela decisão. 
	 	 I 	

Ante o exposto, nego provimento ao recurso/.

alfoer	 4,•P 7:4%3

íGOST 1110 SERRANO FILHO - RELATOR/
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